
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

NOTA TÉCNICA

Nota Técnica que expede o Conselho Nacional do
Ministério Público, no exercício das competências
previstas no art. 130-A, § 2°, II, da Constituição
Federal e no artigo 19, VI, do seu Regimento
Interno, conforme deliberação deste Conselho na
8^ Sessão Ordinária ocorrida no dia 6 de agosto de
2007.

Pr'.hiirn "inetit.." - ^ ^°"stituição Federal estabelece no artigo 127 ser oMinistérioPublico instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado
incurnbindo-^e a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis". Para cumprir tal desiderato. o constituinte lhe
outorgou autonomiafuncional, administrativa e financeira.

^ 9 Projeto de Lei Complementar n® 17/2007, que altera
colenda Assembléia

S f • D emendas que Interferem na autonomia doMinistério Publico, o que conduziu ao veto total pelo Governador do Estado.

. No entender deste Conselho, tal veto deve ser mantido, pois as
S??? '®' complementar limitam a atuação dos membrosdo Ministério Publico mineiro, ferindo no cerne a própria autonomia da instituição o

que conduz a violaçao do artigo 127 da Carta Política Federal.

A Inconsíitucionalidade do PLC 17/2007 fica evidenciada nos
seguintes aspectos:

npr« nc H indevida de foros especiais por prerrogativa de função
D?.w- í ? Vice-Goyernador do Estado, Advogado-Geral do Estado, DefensorPublico-Geral ou Secretario de Estado, membro da Assembléia Legislativa,
Magistrado, membro do Ministério Público ou Conselheiro do Tribunal de Contas. Com
essa regra prevista no art. 8® do mencionado projeto, viola os princípios da isonomia.
da razoabilidade (por ser o rol de autoridades com foro por prerrogativa de função
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que haja para isso qualquer motivação), da autonomia (com a
de Justiça de Informar à Assembléia Legislativa, no

prazo de trinta dias, as providencias adotadas, quando do recebimento de relatórios
de Comissões Parlamentares de Inquérito ou da solicitação de apuração e
investigação formulada por Comissão Permanente ou Especial da Assembléia) A
mdependencia funcional do Ministério Público resta atingida pela atribuição

Procurador-Gerai de Justiça de promover investigações civis das
nn«ihM^ mencionadas. Macuiou-se oprincípio do promotor natural ao limitara possibilidade investigação.

b). A instituição de necessária "rotatividade" dos agentes
ministeriais no exercício das funções das Promotorias Cíveis e das Promoíorias

® 17/2007) afronta a norma constitucionalqi^e assegura ainamovibiiidade dos membros do Ministério Público (art. 128, §5°, I, b,

nrr^r^r,etoo í ^ qu© ©eveotuai sucumbência nas ações
momh? suportada pelo Ministério Público e responsabilização civil de seus

® Coostituição Federai, pois compete à União acompetência exclusiva para legislar sobre direito civil e direito processual civil (art.22
I, CF). Alem disso, inibe oexercício das funções institucionais do Ministério Público na
esfera eivei, diminuindo operfil constitucional da instituição.

motivos, deve ser mantido o veto lançado pelo
Governador do Estado ao Projeto de Lei Complementar.

Brasília, 9 de agosto de 2007.
XI^ /O

ANTONIO DE SOUZA
Presidente do Çonspího Macionai do/Mínistério Público



N° I55.s:gunda-feiia. 13de agostode 2007

froçtuo CNMP D*0.00.000.000614/3006-95
íntemsado; ANTÔNIO CAKLOS DELA COLETA
Relitcd: ALBERTO MACHADO CASCAIS

D&asAo
Tendoera vísi* m lenoos <Ui UfonniçOesde fU. 39/32. do Senhor
Proeurador - Gert!de Justlçft do csudo de Slo Pulo, e a* peças de
fls. 33/45. que as âcofnpenhira.e. ainda, o dispostoco erL 122 do
Regimento iotenio do CNMP. nSo conheço do presenie expediente,
por bSoatrodeeeos requisitesralníraasde adaissibilídade e de pos-
aimidade jurídica de prctcasdo deduzidas nosautos, em íeeedo que
díspOe o en. 124do Código de Ética Médica e a Resoluçfto 1.499/98
de Conselho Federal de Medieínn. que proíbem ao médico a ud-
lizaçlo de priticis terapêuticas lioda alo reconhecidas pelacomu
nidade cientlfíea e nSo autoríudss pelos órgios competentes, de
aeordo com o prioclplo da preeauçlo. resultante da ganaiia eran-
rttiiftíonal cm prolda sadiaqualidade de vida (CF, art 225.eapui).
Arquivem-se os autos, dando-secifincia ao Requcreme e ao Sr. Pre-
curadoi - Oeral de Justiça.

BnsDia, 30 de julho de 2007.
ALBERTO CASCAIS

Relator

PROCESSO CNMP N* 0,00.0004300448/2007-16
RELATOR: RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO
REQUERENTE: EROKDINA BOTEUfO

DEasAo
"...0 Conselho Nacional do Mtnisrérío Público tem compeiíncla
ccnsTitudoiul pan desconstituír atos adAtalstrativos.entretanto, os

*decorrenies da aiividade-fím dos membros do Mioísrério Público
jleiro Dâo estfio sujeites ArevlsAo. alteraçAo eu desccnstituIçAo

i«or este Coletado, aob pens de se íofhagír e principio da iode-
pendênoa fuocional
Por outro lade, para que sc possa avaliar a conduta de membros do
MinistérioPúblico,necessita-se de dado robusto e concretoa indicar
o desoimprimesio dosseusdeveres fundonaii. poisnlo nosé dedo
eiusr. municiados apenas de slegaç&es genéricas.
Destarte, nos temn» do art 45. IX. do Rl/CNMP, o do Enunciado a*
3 deste Conselho Nacional do Ministério Público, nio estando o
Objeto do presente pedido de provtdêneias. tnasifestamente, ao tol dc
atribuições deste úi^lo, extingo c Feito sem rcsotuçlo demérito, nos
lentos do art 267,IV.do Código de Processo Chil. deterroinando o
sxquivaoKaio dos presentes autos.
tniÈQie-se t mieresstda dests decisio.
Publiquese.
Apás transcorrido clòlso pruo xceursal (art 111 e seguíares do
RI/OIMP.de splicaçéoanalógica), arquive-se.

Brasília. 23 de julbo de 2007.
RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO

Relator

PROCESSO CNMP N* O.QO.OQO.000274/2007-83
REUATORc SANDRO JOSÉ NELS
REQUERENTE: PÀBIO ROBERTO DOS SANTOS HORTEIAK

DECISÃO
[-1 *VeriJkfr«e, poriinto. queo presente Pedido dePmvídéneiaa. que
busca apenas 'lafonoaçOes' e 'ailudes". por parte do Ministério
Público brasileiro, en relaçlo 4 lídetidade paníd&ria. sem apontar
qualquer posto especílíco ou mesmo trreguUndade na atuaçb dos
membros ou dos ãrgios auxilisres do MioisiérioPúblico, nio tem
qualquerralaçlo com as competências constitucionais do CNMP.
Esutelcceo Eouneiadú n*3. de 26 de fevereiro de 2007.ín vtrblr.
"Se o objeto do pedido de providências nSo se encectrar. manl-
fcaamente, oo rol de atribuições do CNMP, pcderA o Relator de-
terrruoar o seu arquivamento por despacho Bonocrétice. passível de

''úio pelo PIctÃrio por simples petiçlo do inietessado, dos le-
nadca nos termos do Regimento Interno ou de algum Ccase-

.ire".

Diante da Exposto,n&o conheçodo presentepedido e detemuno o
arquivamento dcs autos. Iniíme se o interessado'

Brasílis. 8 de agosto de 2007.
SANDRO JOSÉ NEJS

Relator

PROCESSO CNMP N* 0.00.000.00033(V2007-80
RELATOR:GASPAR ANTÔNIO VIEGAS
REQUERENTE: RODRJCO ANDRADE VTVUNH

DECISÃO
(...) *Assire, estandopostaaas regras gerais sobre e matéria, a
cadaInstiluiçio promotora dosconcursos públicot dispor inicíalmenre
sobre o tema. nos termos do Enunciado CNMP n" 02/2006:
^ Conselho Nacicoa] do Mínisténo Público, eo edhara Reaoluçto
a* 4/3006.já se pronunciouabstratamente sobre o eoficcitce com-
prcpvsçio de atividade jurídica de que trata o anigo 129, | 3*. da
ConsiituiçloFederal,cabendo ás comissões de conciffso, no âmbito
de cada Ministério Público, a inilise dos casos concretos'.
Pdo exposto, determíoo o arquivamento do presente pedido de pn^
vídêocias. coraunícaodo.se o requerente."

Bra&flla, 11 de junho de 2007.
GASPAR ANTÔNIO VIEGAS

Relator

Diário da Justiça - Seçâo 1
PROCESSO CNMP N" 0,00,000.000408/2007-66
RELATOR: RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO
REQUERENTE: JEFFER50N SILVA

DECISÃO
(_) "Destarte, ooi temos do ait 45. IX, do RI/CNMP. e do Enuo-
eíado a* 3 deste ConselhoNaeiooaldo Mimsiério Público,nAo es-
undo o objetodo presentepodidode previdências, manlfestamenfe.
no rol de atribuições deste ôiglo. extingo o feito sem exame de
mérito, aos tesmoa do an. 267. IV.do Código de Processo Civil,
delensioando o arquivamento dos preseotes autos."

Brasília, 12 de julho de 2007.
RAIMUNDO NONATO DB CARVALHO FILHO

Relator

PROCESSO CNMP N" {l.l}0,000j>00464/2007-09
RELATOR: SANDRO JOSE NEIS
REQUERENTE: ANDRÉA RAMOS DA GUIA LEJTB

DECISÃO
"Estabelece o Enunciado n* 3, de 26 dc feverairo de 2007, in

vtrhlr. 'Se o objeto do pedido de providlncíaa nlo se eiKooirar,
manifestsoente, no rol de atribuições do CNMP, poderá o Relator
dctenniaar oleu arquivamento pce despacho monocÀtlco, passível de
revi&Ao pdo Plenário por simples petiçáo do íotertus/o, dos Ia-
gibmadoa noa tennos do Rcgímeaio loiereo ou de algum Conse
lheiro'.
Rcgvstre-se, por Cm. que o cidadio no caso de querer instigar a
atuaçAo dc qualquer ó^áo do MiolstMo Público oacronal. deverá,
kutcpeodenteniente de q^qucr formalidade, se dlilgír a ele (pes
soalmente, por carta, telefone, e-£UÍl « etc) e expor suas pretca-
sóes.
Diante do exposto, cora base no Enunciado a" 3/2007-CKMP, nio
ccaheço do presente jKdído e deiemino, monocretícaaeitie. o ar
quivamento dos Autoi
lotime-sc a interessada'.

frasflia. 8de agosto de 2007.
NEJS

Relator

PROCESSO CNMP N" 0.00.009.000494/2007-15
RELATOR: RAIMUNDO NONATO DÊ CARVALHO PILHO
REQUERENTE: ONG AMABUERA

PEQSÃO
(—] "Destarte, cios termos do art 45, DC, do Rl/CNMP, e do Enuo-
ciadon*3 deste Coitselbo Nacional do Ministério PúUieo. nlo es
tando o objeto do presente pedido de providências, cnanifestameote,
no rol de atribuições deste Orgâo, extingo o feito aem exame de
mérito, noa (ermos do art 267. IV,do Código de Processo Civil,
detenoinando o arquivamento doa autoa"

BrisDía. 12 de julho de 2007.
RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO

ConscIhelroReliter

EDITAL DBNOTIFlCAÇAO
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO
Processo CNMP N* O.00.00a000405/2D07'22
O Ccnselhriro NICOLAO DINODECASTRO E COSTA NETO.no uso
desuas airibuíçõea previstas noartigo 45, lodso 1.e/co artigo 105, do
Re^mesio Interno doCNMP. N OTIP J C A cs eventuais interessados
de que.penme o EgrégbConselho Nadonaldo Minisiéfío Público, tra
mita o Procedimento de Coanle Admiolstradvo n*
0,00.00(1000405/2007<22. que tem per ebjeioaalegaçAo deUegalld^na
noccaciodememtradoMiaiflénaRíblicopaiagapgt^A^rVft^HfTTri
da rolida Civil do Estado do Paraná, ficando faeuludo aos eveittuais
íntoessados iourvir nofdio enele scmaníCsscar noprazo de15(quinze)
dias,4 ecetarda pubbcaçlodo presente Edital

firasilia, 06 de agosto de 2007,
NICOLAO DINO PE CASTRO E COSTA NETO

CansctbeiroRalitocOéMP
PROCESSO CNMP n" O.OC.OC0.000012G007-19
RELATOR: NICOLAO DINODE CASTROE COSTA NETO
INTERESSADO: RODRIGO TERJU
EMENTA: Inobservância dosprincípios censthuctooals da mctivaçáo
e dapublicidade porsessão de órglocoleglsido do Ministério Público.
Escolha de membro para motpor comissáa de estágio conficiDatório
referente toa eprovados cm concurso de ÍngrfTn> na carreira. Dís-
ericionaricdade que nlo ínpllcs arbitrariedade À AdmÍBèstiaçáo Pú
blica Necessidade de que as decisões edmioístrativas sejam mo
tivadas e tomadas cm sessio pública. saKo, quanlo 40 últíoio re
quisito. quando bouver neeesridade de preservação do diraho à ín-
túnidade. na forma excetuada pelo art 93.JX. da Consiiiuiçáo Fe
deral Hipótese cm ^ue houve ecmpiomctiiMo» do principio da
publicidade e da metivaçto scia srnpiro censtiiuclonAl. Ato admi
nistrativoinválido. Rcclamaç&o Pioecdenté.

ACÓRDÃO
Visros. rtlsudca e discutidos estes auioi, acordam os íntegrantei do
Conselho Nacional do Mluistério Público, por m&icria, emacolher o
pedido, noslenaos dovolo dorelator, para deiermíaar a bvalIdaçAo
doalo adminismívo de destguaçio doasupervisoces da Comis&io de
Estágio Confirmaiório referente ao XXVIIt Concunopara ingresso
na carreirado Ministério Públicodo Rio de Janeiro,etn atendiiseato
aos princípiosda publicidade e da motivaçlQ, vencidoo Conselheiro
Ernando Uchoi,quejulgava iraprocedeste o pedido.

Bresnia, 06 de agosto dc 2007.
NICOLAO DINO DB CASTRO E COSTA NETO

Relator

/JSV1677-7018 881

PROCESSO CNMP n" OJW,000.000576/2007.51
RELATOR: NICOLAO DINO DE CASTRO £ COSTA NETO
INTEJ^ESSADO: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚ-
8UC0

EMENTA: Proposta orç&maniária do Conselho Nacional do Minis
tério Público, para o exercício de 2008. Reeunos para viabilizaro
disposto na Lei d" 11.372. de 28,11.2006. que cria n estrutura or-
gifliaacional a Rmdoaa]do CNMP,bem comorecursos paradespesas
necessárias i mamiiençlo do Cen&alho e descnvolviraento de euas
atribuições. Proposta orçamentária que ateiule i necessidade de se
girantir autonomia ao CNMP. Inexistência de vlcío de Incoostitu-
cionslidade ou de Ilegalidade. Ptoposta aprovada.

ACÓRDÃO
Vistos, relatadose discutidos esrcaautos, acordam os Integrantes do
Conselho Nacional doMinistério Público, pelaaprovaçSo da proposta
orçatnmcária do Conselho Nadonal do Ministério Mblico, para c
exercício de 2008. nos lermos do voto do relator.

Brasília. 06 de agosto de 2007.
NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NFTO

Relator

PRESIDÊNCIA.
NOTATÉCNICA *

Nota Técnica que expede oConselho Nacional doMinistério Público,
no exercido das competências previstas no art 130-A. á 20b, da
ConsthuiçSo Federal e no artigo 19, VI, do seu Regbnenio Interao,
conforme dellberaçflo desic Conselho na 8" Sess3o Otdínãria oconida
no dia 6 de agosto de 2007,

A Constliuíçto Federal estabelece no artigo 127ser o Mi
nistério Público "insiituiç&o pennanenie, essencial Afunçfio juris-
dícionxl do Calado, íncumblndolhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos brereoseo sociais e individuais mdísp<y
níveis". Para cumprir tal desidcrato, o constituíoie lhe ouiorgou au
tonomia funeíonal, administrativa a financeira

O Projeto de Lei Complementar n" 17/2007,que altera dis
positivos da Lei Complementar n"34/94, foi aprovado pela colenda
Assembléia Legislativa do Estado de MinasGerais comeaandasque
interferem na autonomia do Ministério Público, o que conduziu ao
veto total pelo Govenador do Estado.

No entender desta Conselho, tal vetodeveser pois
as regras lotroduridas pelo projeto de lei complementar limitara a
atuaçaodos membrosdo MinistérioPúblicomineiro,ferindono ceree
a própria autonomia da insiimiçio. o queconduz Aviolaçfio doartigo
127 da Carta PoUiica Federal

A íneonsiituclonalidsde do PLC 17/21307 fica evidenciada
noa seguintes aspectos;

a) eriaçáo indevida de foros especiais por pretrogativa de
funçSo para os cargos de Vlee-Govereador do Estado, Advogado-
Geral do Estado. Defensor Público-Geral ou SeeretArío dc Estado,
ueinbre da AssembléiaLegislativa.Magistrado, membro do MInIs-
téric Público ou Conselheiro doIVibunal de Contas. Com essa regra
prcvisu 00 arL 8* do meneionido projeto, viola os princípios da
isenomia. da razoabllldade (porser o rei de autoridades comforopor
prerrogativa de funçAo muito amplo sem que haja para Uso qualquer
mctivaçAo), da autonomia(cora a ímposIçAo ao Procurador43eral dc
Justiça da informar AAssembléia Legislativa, no prazo de iritia dias,
as providências adotadas, quando do recebimento de relatórios de
Ceou&sões Parlameoiajes de Inquérito ou da aelicitiçio de apuraçAo
e mvestigaçlo fonnuUda por Comlsslo Permanente ou Especial da
Assembléia). A independência funcional do MinistérioPúblicoresa
atingida pelaatribulçlo exclusiva ao Procurador-Geral de Justiça de
promover bvestigações cívís das euioridadea aeiraa mencionadas.
Macuíou-ee o principio dojrreinotor nituraj aolimitar a possibilidade
ÍDvestigaçAo.

b)A InstituIçAo denecessária "lotatividade" dosagentes mi
nisteriais no exerdcio das funções das Piomotorias Cíveis e das
Proraotoriaa Especializadas eu do Cidadão (art 4*do PLC 17/2007)
afronta a norma constirueional que assegura a bamovlbilldade dos
membros do Miaistérie Público(art 128. $ 5", 1. b. CF)>

c) For fira, a previsAo de que a evemuaJ cucumbéncla nas
ações propostas seja suportada pelo Ministério Público e respon-
MbUizaçáo civil de seus membros na esfera eivet. vlota a Cons-
titulçAo Federal, pois compete AUniáo a eompetêocía exclusiva pan
legislar sobre direito civil e direito processual civil (ari22, L CF).
Além bsso. inibeo exercíciodas funçõesicistírudonais do Ministério
Público na esfera cfvel, diminuindo o perfil coasricucional da ms-
fituíçAo.

Forraiamotivos, deveser naniido o veto lançado peloGo-
venudor do Estado ao Projeto da LeiComplcracotar.

Bnaília, 9 de agosto de 2007.

ANTONlO FERNANDO BARRÔS E SILVA DB SOUZA
Presldenie do Conselho NaeíanaJ do Miolstério Público
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PRESIDÊNCIA

SAF Sul Quadra 4Lote 3Bloco BSala 501
CEP: 70.050-900Telefones: (61) 3031 6381/6369 E-maü: secretaria@cnmp.gav.br

Ofício n" 047/2007/PRESI-CNMP

Brasília, 09 deagosto de2007,

Senhor Presidente,

Com meus cumprimentos, encaminho para conhecimento de
ossa Excelenca, Nota Técnica do Conselho Nacional do Ministério Público, acerca

do exame da constimdonalidade de projeto de Lei Complementar n» 17/2007 em
trance nessa Casa legislativa, qne objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar

Atenciosamente,

ANTONlO FERNAND^í-ftTdfnnc r «
'•-"ente

A SuaExcelência o Senhor
Deputado ALBERTO PINTO COELHO
Presidente da Assembléia Legislativa de Minas Gerais
Mmas Gerais - MG


